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Aspectos legais e institucionais da 
gestão ambiental na Amazônia

Maria Augusta A. Bursztyn 
Marcei Bursztyn 

Francisca Neta A. Assunção

Resumo

A institucionalização da questão ambiental no Brasil teve 
inicio após a realização da Conferência de Estocolmo em 1972. 
Na década de 1980, os governos estaduais iniciaram o processo 
de criação de órgãos gestores do meio ambiente e a formulação de 
políticas ambientais. Entretanto, a quase totalidade dos estados 
da Região Amazônica só veio a formular seu marco regulatório e 
institucional de gestão do meio ambiente nos anos 1990.

Neste texto, procurou-se verificar se as ferramentas legais 
vigentes e os arranjos institucionais dos órgãos ambientais da 
Região Amazônica têm contribuído ou não para a priorização da 
problemática ambiental nas agendas políticas daqueles estados.

Os resultados, no entanto, mostram que o aparato legal vem 
sendo formulado paulatinamente; e que os órgãos estaduais de meio 
ambiente da região enfrentam problemas de ordem política, econo- 
miea, financeira e de recursos humanos; relegando a questão 
ambiental a um segundo plano nas agendas governamentais.

Introdução

O desenvolvimento econômico e social da Amazônia, des­
de o início da colonização portuguesa até meados do presente 
século, percorreu uma longa história de atividades extrativistas e 
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mercantilistas, na qual se insere, entre 1840 e 1910, o episódio 
do monopólio amazônico da borracha. Esse período não passou 
sem deixar profundas alterações sociais e ecológicas. Entre as 
mudanças sociais, destaca-se uma drástica redução das popula­
ções indígenas, sobretudo durante os três primeiros séculos.

Após a Segunda Guerra Mundial, tem início a integração 
da Amazônia brasileira ao processo de desenvolvimento nacional. 
Data dessa época, por exemplo, a criação em 1952 do Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa), que veio a se consoli­
dar ao lado do Museu Paraense Emílio Goeldi (criado em 1866) 
como um dos mais importante centros de pesquisas científicas si­
tuados na região. As décadas de 1960 e 1970 marcaram o início 
dos chamados grandes projetos1 na região, apoiados pela implanta­
ção das agências de desenvolvimento regional, como a Superinten­
dência de Desenvolvimento da Amazônia (Sudam) (1966) e a 
Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa) (1967).

1 Entre os grandes projetos, destacam-se: a) o Projeto Jarí; b) os projetos 
agropecuários incentivados pela Sudam; c) a colonização ao longo da 
Transamazônica e da Rodovia Cuiabá-Porto Velho, em Rondônia; d) o aprovei­
tamento hidrelétrico de Tucuruí e Balbina; e) o Programa Grande Carajás, que 
inclui o projeto de mineração de ferro da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), a 
ferrovia Carajás-São Luís, o porto de Ponta da Madeira, as indústrias de alumí­
nio em Bamarena (PA) e São Luís (MA), e as usinas de ferro-gusa à base de 
carvão vegetal ao longo da ferrovia; e f) a exploração comercial de petróleo na 
bacia do Rio Urucu (AM) (Burszzyy, et alii, 1994).

Os projetos de grande porte e muitos de porte médio ou 
pequeno tiveram efeitos negativos sobre o meio ambiente, tais 
como: destruição de espécies e variedades genéticas, desperdício 
de recursos madeireiros e outros produtos florestais, compactação 
e erosão do solo, modificações do microclima e do ciclo hidrolóvico 
local e produção de gases do “efeito estufa”.
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Parte dos impactos ambientais, no entanto, reincidem a 
cada passo da ocupação e, no seu conjunto, têm projetado a Ama­
zônia ao centro do debate ecológico internacional.

O governo brasileiro vem há algumas décadas sofrendo pres­
sões de ONGs ambientalistas, nacionais e internacionais, e de ins­
tituições financiadoras do desenvolvimento para a adoção de estra­
tégias e ações de proteção ambiental para a Região Amazônica.2

2 O termo Região Amazônica é utiiizado neste artigo para se referir aos nove 
estados que compõe a Amazônia Legal (AC, AR AM, MA, MT, PA, RO, RR 
e TO).

A questão ambiental no Brasil passou a ocupar espaço nos 
debates nacionais e a constar da agenda governamental após a 
realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am­
biente Humano, em 1972. No ano seguinte de sua realização, o 
governo criou a Secretaria Especial de Meio Ambiente (Sema), 
vinculada ao Ministério do Interior, com a finalidade de contro­
lar as atividades produtivas mais poluentes e modificadoras do 
meio ambiente.

De início, a atuaçõo de controle ambiental da Sema con- 
csnsrnvn-ss basicamente nos estados das Regiões Sul e Sudeste do 
país, que enfrentavam sérios problemas de poluição. Essa atuação 
foi ampliada, no fim dos anos 1980, com a criação do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), a partir da fusõo da Sema (órgõo de controle ambiental), 
com o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), 
a Superintendência de Desenvolvimento da Pesca (Sudepe) e a 
Superintendência da Borracha (Sudhevea) - órgãos setoriais res­
ponsáveis pelo uso e pela conservação dos recursos naturais 
renováveis, floresta, pesca e borracha.
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A criação do Ibama, por um lado, deveria resolver proble­
mas de superposições de competências e de conflitos existentes 
entre Serna, IBDF e Sudepe e, ao mesmo tempo, viabilizar a 
implementação de algumas ações importantes de gestão ambiental 
em todos os estados da Federação, por meio de suas superinten­
dências estaduais3 e seus escritórios localizados em vários muni­
cípios. Por outro lado, demonstrava uma mudança de postura do 
governo em relação às questões ambientais do país, em especial, a 
respeito da Amazônia, foco das atenções internacionais.

3 O IBDF possuía representação em todos os estados da Federação, o que foi 
repassado automaticamente para o Ibama. Posteriormente, as unidades estadu­
ais do Ibama passaram a ser denominadas Gerências Executivas.

Ressalta-se que, no início dos anos 1990, grande parte das 
ações de gestão ambiental implementada na Região Amazônica 
era desenvolvida pelo órgão ambiental federal (Ibama), em virtu­
de da precária estrutura administrativa, técnica e financeira dos 
Órgãos Estaduais de Meio Ambiente (OEMA's). Nos últimos 
anos, o governo federal, com apoio financeiro de instituições es­
trangeiras, passou a investir no fortalecimento institucional des­
ses órgãos.

Objetiva-se neste artigo analisar os aspectos institucionais 
dos OEMA's da Região Amazônica, bem como as ferramentas 
legais formuladas para dar suporte às ações de gestão ambiental 
destas instituições. A questão subjacente é avaliar se o aparato 
legal e institucional, desenhado para essas unidades da Federação 
tem contribuído ou não para a internalização do tema ambiental 
na agenda política dos estados.
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Aspectos institucionais e legais da gestão 
ambiental na Região Amazônica

De maneira geral, o tema meio ambiente só entrou na agen­
da dos governos dos estados da Região Amazônica graças à forte 
pressão de organismos nacionais e internacionais preocupados com 
o ritmo acelerado do desmatamento para a expansão da malha 
viária e da fronteira agrícola e com as queimadas freqüentes, con- 
segnência do modelo de desenvolvimento adotado para a região 
que procurava integrá-la ao restante do país. Na visão desses, a 
floresta estava sendo destruída rapidamente, o que causava per­
das na biodiversidade e contribuía, significativamente, para as 
mudanças climáticas do planeta.

Parte dessa situação era atribuída à inoperância da Sema, 
órgão ambiental federal que, apesar de ter competência para 
atuar em todas as unidades da Federação, apresentava certa fra­
gilidade política e institucional, bem como um número reduzido 
de funcionários.

Tais fatores foram decisivos para que as atenções fossem 
direcionadas aos governos estaduais, no sentido de criar estrutu­
ras institucionais e formular aparato legal - em complementação 
à Política Nacional de Meio Ambiente - que pudessem assumir 
as ações de gestão ambiental na sua jurisdição.

Todos os estados da Região Amazônica procuraram 
estruturar seus órgãos de meio ambiente, mesmo que obedecen­
do a arranjos institucionais diferenciados, como pode ser visto 
no quadro 1.
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Quadro 1
Estrutura de gestão ambiental da Região Amazônica

Estados Lei da Política Estadual de 
Meio Ambiente

Órgão do Estado Executor da 
Política de Meio Ambiente

Acre Lei n2 1.117, de 26/1/1994 - dispõe so­
bre a Política Estadual de Meio Ambien­
te, fundamentada nos artigos 206 e 207 
da Constituição Estadual.

Instituto do Meio Ambiente do Acre 
(Imac), vinculado à Secretaria de 
Estado de Ciência, Tecnologia e 
Meio Ambiente (Sectma).

Amapá Lei Complementar n2 005, de 18/8/1994 
- Institui o Código de Proteção ao Meio 
Ambiente do Estado do Amapá.
O Titulo VII desta lei foi regulamentado 
pelo Decreto n2 3.009, de 17/11/1998.

Secretaria de Estado do Meio Am­
biente (Sema).

Amazo­
nas

Lei n- 2.407/87 - estabelece o Sistema 
Estadual de Meio Ambiente e define o Con­
selho Estadual de Meio Ambiente, Ciên­
cia e Tecnologia.

Instituto de Proteção Ambiental 
do Amazonas (Ipaam).

Mato Gross ( Lei Complementar n2 38, de 21/11/1995 
- dispõe sobre o Código Ambiental do Es­
tado do Mato Grosso.

Fundação Estadual do Meio Am­
biente (Fema), vinculada à Secre­
taria ktadual de Meio Ambiente 
(Sema).

Maranhão Lei n2 5.405, de 8/4/1992, alterada pela 
Lei n2 6.272, de 6/2/1995 - institui o Códi­
go de Proteção ao Meio Ambiente do Estado 
do Maranhão e dispõe sobre o Sistema Esta­
dual de Meio Ambiente (Sisema) - regula­
mentado pelo Decreto n9 13.494/93.

Gerência Adjunta de Meio Am­
biente e Recursos Hídricos (Gama), 
vinculada à Gerência de Qualidade 
de Vida.

Pará Lei n2 5.887, de 9/5/1995 - dispõe sobre 
a Política Estadual do Meio Ambiente, cria 
o Fundo Estadual do Meio Ambiente 
(Fema).

Secretaria Executiva de Ciência, 
Tecnologia e Meio Ambiente 
(Sectam).

Rondônia Lei n2 547, de 30/12/1993 (regulamentada 
pelo Decreto n2 7.903/97) - dispõe sobre a 
criação do Sistema Estadual de Desenvolvi­
mento Ambiental (Sedar) e seus instrumen­
tos; estabelece medidas de proteção e melhoria 
da qualidade do meio ambiente.

Secretaria de Estado de Desenvol­
vimento Ambiental (Sedam).

Roraima Lei Complementar n2 007/94 - institui 
o Código de Proteção ao Meio Ambiente 
do Estado de Roraima.

Departamento Estadual de Meio 
Ambiente (Dema), da Secretaria 
de Planejamento, Indústria e Co­
mércio.

Tocantins Lei n2 261, de 20/2/1991 (regulamenta­
da pelo Decreto n2 10.459/94, alterado pelo 
Decreto n9 429/97) - dispõe sobre a Políti­
ca Ambiental do Estado.

Fundação Natureza do Tocantins 
(Naturatins), atual Instituto 
Natureza do Tocantins (Naturetin^).

Fonte: MMA, PNMA II, 2001, vols. 1 e 3.
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Foram também instituídos os Sistemas e os Conselhos Es­
taduais de Meio Ambiente (ver quadro 2). Os Sistemas do Acre, 
do Amazonas, do Pará, de Rondônia e do Maranhão foram 
estruturados de forma semelhante ao Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (Sisnama)/ Até 2001, o estado de Roraima era o úni­
co da região que ainda não havia criado tal sistema.

4 O Sisnama está estruturado em seis órgãos. Superior — Conselho de Governo. 
Consultivo e deliberativo — Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama); 
Central — Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República (atual 
MMA); Executor — Ibama; Setoriais — órgãos ou entidades integrantes da esfera 
federal direta e indireta, bem como as fundações instituídas pelo poder público, 
cujas atividades estejam associadas às de proteção da qualidade ambiental ou 
àquelas de disciplinamento de uso dos recursos naturais; Seccionais — órgãos ou 
entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e pelo 
controle e a fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação 
ambiental; e Locais — órgãos ou entidades municipais (Lei 6.938/81 e altera­
ções posteriores) (Ibama, 1992).
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___ Aspectos legais e institucionais da gestão ambiental na Amazônia

Os conselhos de meio ambiente dos estados, na sua maio­
ria, têm funções deliberativa, normativa e/ou consultiva. Em 
todos, a sociedade civil organizada tem representação; no Acre 
e em Tocantins, a participação de representantes dos municípios 
está citada nominalmente; em Roraima, tal participação não 
está prevista.

Na Região Amazônica, os sistemas estaduais de meio am­
biente e seus respectivos conselhos funcionam de forma precária. 
Grande parte dos conselhos exerce papel de assessoria de governo 
e não de órgão colegiado independente. Muitos não têm agendas 
de reunião definidas, nem mesmo autonomia para promover dis­
cussões e propor instrumentos legais que alterem os existentes ou 
criem novos em torno de temas que não estão disciplinados por 
legislações específicas. Faltam, para a maioria dos conselhos, ca­
pacidade de intermediar e arbitrar conflitos entre os setores usuá­
rios de recursos ambientais, maior representação/participação da 
sociedade e dos municípios nas tomadas de decisões, condições 
para propor a inserção da variável ambiental nas demais políticas 
públicas, entre outros fatores.

A fraca atuação dos conselhos e dos OEMA's na maioria 
dos estados da Região Amazônica tem levado o Ministério Públi­
co a assumir o papel de órgão fiscalizador do cumprimento das 
normas legais ambientais vigentes, tanto pelos OEMA's quanto 
pelos usuários de recursos ambientais.

Outro importante instrumento de apoio à gestão ambiental 
criado em quase todos os estados, com exceção apenas do esta­
do de Mato Grosso, é o Fundo Estadual de Meio Ambiente. 
De maneira geral, os fundos ambientais são constituídos com re­
cursos fiyayseirãs oriundos de: a) recolhimento de taxas 
ambientais e multas aplicadas aos infratores/degradadores do meio 
ambiente; b) repasse dos governos federal e estadual; c) doações 
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de outras instituições nacionais; e d) doações ou empréstimos de 
organismos governamental e não-governamental, tanto nacio­
nais quanto internacionais.

Alguns desses fundos, entretanto, não foram regulamen­
tados e/ou não estão em funcionamento. Isso aponta para o fato 
de que é necessário, ao se lançar uma iniciativa como a criação 
de um fundo, que o órgão ambiental encaminhe, também, as 
diretrizes de seu funcionamento, evitando que a lei não seja 
operacionalizada.

Há de se assinalar que os OEMA's da Região Amazônica, 
desde a criação destes, vêm enfrentando sérias dificuldades para 
implementar as atividades de gestão sob sua responsabilidade em 
razão da frágil estrutura institucional e legal existente e da ca­
rência de recursos administrativos, técnicos e financeiros.

Essa carência, em termos de recursos humanos, pode ser 
verificada pelo total de funcionários da área ambiental, que soma 
pouco mais de 2 mil (2.206) para toda a região. Enquanto que o 
estado de São Paulo, no ano 2000, contava com mais de 6 mil 
funcionários estaduais trabalhando em gestão ambiental, de um 
contingente de quase 18 mil existente em todos as unidades da 
Federação.

Os estados da Região Amazônica que possuem maior nú­
mero de funcionários são: Pará (585), Amapá (419), Mato Grosso 
(302) e Rondônia (208). Os demais possuem menos de duzen­
tos5 servidores.

5 Dados do MMA, PNMA II. 2001. vok 1 e 4.

A formulação de políticas de meio ambiente, na maioria 
dos casos, estava prevista nas Constituições desses estados. 
Rondônia e Tocantins conseguiram regulamentar toda a política, 
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enquanto os estados do Amapá, do Mato Grosso e do Maranhão 
conseguiram apenas alguns artigos. Nos demais estados, a políti­
ca ambiental nõo foi regulamentada (ver quadro 3). A não-regu- 
lamentação da política pode dificultar ou mesmo inviabilizar a 
implementação de importantes instrumentos de gestôo ambiental.

Quadro 3
Instrumentos legais de gestão ambiental 

na Região Amazônica

Fonte: MMA, PNMA II, 2001, vols. 1, 2 e 3.
Obs.: +: implementada/regulamentada;

+/-: criada, mas não regulamentada; 
o: não existe.

Políticas 
/Estados

Política 
de Meio 
Ambiente

Código 
Florestal

Política de 
Recursos 
Hídricos

Política 
Pesqueira

Política 
Extrativista

Outras 
Políticas 
Ambientais

Acre +/■ o o o o +/-
Amapá + o o +/- +/- +/-
Amazonas +/- o o o o +/-
Mato 
Grosso

+ o +/- o o 0
Maranhão + o +/- o o o
Pará +/- o +/- o o +/-
Rondônia + o o o o o
Roraima +/- o o o o 0
Tocantins + + o o o 0

A formulação de políticas estaduais de meio ambiente re­
presenta avanços significativos no trato da questão ambiental pelos 
governos dos estados da Região Amazônica. No entanto, esses 
avanços não se verificam em relação à formulação de políticas 
setoriais que regulamentam o uso de recursos naturais (políticas 
de recursos hídricos, florestal e pesqueiro) abundantes na regiõo.
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A Política Estadual de Recursos Hídricos só foi formulada e 
aprovada, até o momento, nos estados do Pcrá (Lei ns 5.79Ó/946), do 
Maranhão (Lei ns 7.052/97) e do Mato Grosso (Lei ns 6.945/97). 
Acre, Amapá, Amazonas, Rondônia e Tocantins estão discutindo 
com c sociedade uma minuta de projeto de lei que dispõe sobre a 
políticc de recursos hídricos. Roraima é o único estado que cinda 
não iniciou esse processo.

6 Como c política das águas do estado do Pará é aneecessora da Política Nacional 
de Recursos Hídricos, instituída pela Lei n2 9.433/97, caberá a este estado 
reformular tcl política de modo a ficcr em consonâncic com c federal.

Os recursos florestais da Amazônic brasileira vêm sendo 
destruídos em larga escala e explorados com grandes desperdícios. 
A expansão da fronteira agrícola na região tem se caracterizado 
por rápidcs quedas de produtividade em função do precário ma­
nejo dos solos na maioria dcs propriedades. O avanço da ocupa­
ção econômica da região expande fronteiras teteítnriais, seja pelo 
aumento da agricultura itinerária - que se utilizc de práticas de 
derrubadas e queimadas pcra a abertura de novas áreas -, sejc pela 
conversão de extenscs áreas florestais em pastagens, nas grandes 
propriedades. O resultado da ação combinada da expansão da eco­
nomia de mercado e do aumento da mclha viáric explicc, em par­
te, o crescimento dcs taxas de desflorestamento da Amazônic.

Ressalta-se que, nos anos recentes, houve um grande avan­
ço na legislação federal relativa à questão florestal em todos os 
seus aspectos (transporte de produtos florestais, plano de manejo 
sustentável, desmatamento, manutenção da bineivbtsiecdb, ex­
portação de mercadorias da florc atasilbira, etc.).

Em 1996, foi aprovada uma reformulação da Política Flo­
restal aecsileita c ser implementada por meio de alguns progra­
mas, entre eles: Programa Nacional de Florestas Plantadas, Pro 
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grama Nacional de Conservação x Uso Sustentável Oas Flores­
tas Nativas, Programa Nacional Ox Monitoramento x Controle 
Oos Drsmatamrntoã x Queimadas.

Em termos Oe política estadual florestal, os estados 0a Re­
gião Amazônica aereãrntam uma situação bastante preocupante, 
pois Oos nove estados apenas Tocantins conta com lei específica 
para o setor (Lxi nx 7.71/95, regulamentada em 1999). No Acre, 
no Amapá, -no Pará x no Maranhão, os anteprojetos Oe Lei Oe 
Política Florestal foram elaborados e encontram-se em fase Oe 
Oiscussão com a sociedade. No estado 0o Amazonas, existe uma 
lei que está em vigor 0es0e 1996, a qual Oispõx sobre as normas 
para a concessão Oe licença para exploração, o beneficiameotc x a 
industrialização Oe eeoeutcã florestais com fins madeireiros. 
Nos estados Oe Rondônia, Roraima x Mato Grosso não há ne­
nhuma Oiscussão para a elaboração de uma política florestal.

A regulamentação 0o uso Oos recursos pesqueiros na Re­
gião Amazônica ainda não é tema Oe preocupação Oos governos 
daqueles estados. O único diploma legal que regulamenta o uso 
Oesse recurso é o 0o estado do Amapá, que também Oispõe Oe 
Política Agrária, Fundiária, Agrícola x Oe Extrativismo Vegetal.

Proteção Ox ecossistemas

A cnação oe xspaços temtoeaaiã ^otegiMos - Áreas de Pro­

teção Ambiental (APAs), Florestas Nacionais (Fliona’s), Reser­
vas Extrativistas (Resex), etc. - é um importante iostrumrotc 0a 
Política Nacional Oe Meio Ambiente. As unidades Oe conserva­
ção são áreas 0o território nacional estabelecidas pelos governos 
federal, estaduais x municipais que devem ser preservadas ou uti­
lizadas Oe forma adequada e sustentável, visando à proteção Oe 
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ecossistemas significativos, em termos de recursos naturais e/ou 
culturais.

As diferentes categorias de manejo foram sistematizadas 
pelo Sistema de Unidades de Conservação em dois grupos. 
No grupo de Proteção Integral, os usos permitidos restringem-se 
às atividades de uso indireto, como pesquisas científicas, educa­
ção ambiental e recreação ao ar livre. No grupo de Uso Sustentá­
vel, a exploração e o aproveitamento dos recursos são autoriza­
dos, desde que observada a legislação pertinente.

Estima-se que existiam, em 2002, no Brasil cerca de 175 
milhões de hectares de áreas protegidas, dos quais 112,9 milhões 
são áreas indígenas e os restantes 52,1 milhões de hectares são 
unidades de conservação de diferentes categorias. Cerca de 47,1 
milhões de hectares são unidades de conservação federais admi­
nistradas pelo Ibama, sendo: 47 parques nacionais; 24 reservas 
biológicas; 28 estações ecológicas; 17 área de relevante interesse 
ambiental; 60 florestas nacionais; 28 áreas de proteção ambiental; 
2 reservas ecológicas; e 23 reservas extrativistas? Aproximada­
mente 14,5 milhões de hectares estão cobertos por unidades de 
conservação (UCs) estaduais; 136,6 mil hectares por UCs mu­
nicipais; e 93,1 mil hectares por UCs particulares. Agregadamente, 
as unidades de conservação cobrem 8,13% do território brasilei­
ro, sendo 2,61% constituídos por unidades de proteção integral e 
os 5,52% restantes correspondem a unidades de conservação par­
cialmente protegidas.

A Região Amazônica conta, atualmente, com mais de 26 
milhões de hectares protegidos sob a forma de UCs estaduais. 
O Maranhão é o estado que se destaca por possuir mais de 12%

7 Dados obtidos no stee. www.ibama.gov.br. 
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de seu território em áreas protegidas sob jurisdição estadual. 
As UCs de Tocantins e Amapá superam 6% de seus territórios. 
Acre e Roraima possuem as menores áreas de UCs, cerca de 
48.404,07 ha e 1,63 ha, ^pe^^mente. Um terço do território 
de Rondônia é de UCs, principalmente em nível federal.

Os maiores problemas em relação às unidades de conserva­
ção são a regularização fundiária (a desapropriação exige vulto­
sos recursos, que não são previstos nos orçamentos do setor públi­
co), a ausência de fiscalização, a falta de conscientização e 
educação por parte da população, a falta de manejo adequado 
(50% dos parques nacionais e grande parte das reservas biológi­
cas não possuem planos de manejo), a falta de recursos financei­
ros e a ocorrência de conflitos envolvendo grupos de interesses 
distintos (administradores das unidades, pesquisadores, governos 
local, ONGs nacionais e internacionais, população da área de 
entorno, etc.), com valores, metas e culturas divergentes.

Programas institucionais

Os OEMA's da Região Amazônica têm sido privilegiados 
nos principais programas governamentais brasileiros que associam 
a busca do desenvolvimento aos imperativos da sustentabilidade. 
Tais programas contam com recursos financiados pelo Banco 
Mundial, que tem sido importante protagonista no processo de 
institucionalização das políticas ambientais no país.

Dos programas implementados na região, destaca-se o Pro­
grama Nacional de Meio Ambiente (PNMA) I e II, o Plano 
Agropecuário e Florestal de Rondônia (Planafloro), o Progra­
ma Agropecuário de Mato Grosso (Prodeagro) e o Programa 
Piloto de Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PP-G7).
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O Programa Nacional de Meio Ambiente foi negociado 
com objetivo de promover um incremento na capacidade 
institucional do poder público em matéria de política e gestão 
ambiental. Recursos desse programa foram colocados à disposição 
do Ibama para seu fortalecimento institucional e dos OEMA's.

O PNMA procurou, num primeiro momento, criar condi­
ções para que os OEMA's superassem as seguintes dificuldades, 
apontadas no Diagnóstico da situação institucional (Ibama, 
1990): a) a falta de recursos financeiros; b) a inexistência ou 
precária infra-estrutura física; c) o número reduzido de funcioná­
rios; d) o corpo técnico pouco qualificado para as funções 
ambientais; e) os baixos salários; e f) a inexistência de ferramen­
tas legais que disciplinem a gestão ambiental.

Com a implementação do PNMA, os estados da Região 
Amazônica formularam e aprovaram suas políticas estaduais de 
meio ambiente, e a maioria já instituiu seus Sistemas e Conselhos 
Estaduais de Meio Ambiente.

O Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia foi instituí­
do por meio de uma política pública de ordenamento do uso dos 
recursos ambientais para a ocupação racional das terras rurais do 
estado de Rondônia, de acordo com o zoneameIlZã sãciãecãyômico 
e ecológico. Esse plano visava a definir critérios reguladores de 
investimentos públicos e privados necessários à implementação 
de ações que viessem a harmonizar as atividades humanas à ma­
nutenção do equilíbrio ambiental.

Diferentemente de seu antecessor, o Polonoroeste, que ti­
nha como foco prioritário a construção de infra-estrutura, o 
Planafloro voltava-se para a preservação ambiental e o desenvol­
vimento e o uso sustentáveis dos recursos ambientais de Rondônia.

Em todas as suas etapas - da concepção à sua implementa­
ção foi assegurada a participação de representantes da socieda­
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de civil organizada. Os setores madeireiros, mineradores e in­
dustriais foram excluídos desse processo por serem considera­
dos, na época, adversários de uma proposta de desenvolvimento 
sustentável, na qual o objetivo principal consistia na 
implementação de ações voltadas para o aproveitamento racio­
nal dos recursos naturais do estado.

O Prodeagro, da mesma forma que o Planafloro, surgiu 
para suceder ao Polonoroeste, mas com ações voltadas para a pro­
teção ambiental e o desenvolvimento sustentável. Tanto no caso 
do programa de Rondônia como no de Mato Grosso, o ponto de 
partida foi o estabelecimento de um Zoneamento Socioeconômico- 
Ecológico, numa primeira aproximação, com força de lei estadual. 
O desenrolar dos dois programas levaria a uma nova e mais preci­
sa aproximação do zoneamento em nível estadual.

Também nesse programa foi assegurada a participação so­
cial no processo decisório, mesmo restrita a certos segmentos mais 
organizados. Essa foi uma questão marcante, que revelava uma 
tendência geral das decisões públicas em matéria ambiental à época 
da Rio-92.

O Programa Piloto de Proteção das Florestas Tropicais do 
Brasil foi “elaborado em decorrência de uma demanda inicial de 
organizações não-governamentais que solicitavam ação urgente 
em defesa da floresta amazônica junto aos países dos Grupos dos 
Sete - G-7” (Bursztyn, et alii, 1994). O Subprograma de Política 
de Recursos Naturais (SPRN) do PP/G7 conta com um importan­
te projeto de fortalecimento dos órgãos estaduais e municipais de 
meio ambiente, que tem por finalidade “aumentar a capacidade de 
ação dessas agências na implementação da política ambiental, no 
monitoramento, na formação de uma base de dados atualizada e 
no fortalecimento das regulamentações” (MMA, 1997, p.10-11).
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Em geral, em todos os programas, recursos financeiros são 
previstos para investir tanto no fortalecimento institucional quan­
to na melhoria de infra-estrutura física, objetivando com isso do­
tar os órgõos executores da política ambiental de capacidade 
institucional e técnica.

Nesse sentido, têm sido realizados diversos cursos para a 
equipe técnica, para os agentes de defesa ambiental e para o pes­
soal de apoio administrativo. A capacitação e a instrumentalização 
da equipe trouxeram resultados significativos. No entanto, esses 
órgãos ambientais enfrentam, ainda, sérios problemas em razõo 
do número bastante reduzido de funcionários para a dimensão do 
território, conforme já tratado anteriormente.

Descentralização e desconcentração

Desde a criação da Lei da Política Nacional do Meio Am­
biente, os fundamentos de uma política ambiental descentralizada 
estavam presentes. A tendência à descentralização acentuava-se 
também pela enorme disparidade entre a pequena estrutura exis­
tente para cuidar do meio ambiente no nível federal - Secretaria 
Especial do Meio Ambiente (Sema) - e a complexidade da tarefa. 
Além disso, iniciava-se uma prática participativa com discussões 
no Conselho Nacional do Meio Ambiente e em outros foros, em 
que estados, municípios e sociedade tinham vez e poder efetivo de 
influir nas decisões.

A tendência à descentralização sofrera um certo recuo com 
a criação do Ibama em 1989. Este, mesmo contando com estru­
turas executoras desconcentradas em nível dos estados e um cor­
po funcional numeroso e diversificado em sua formação, tendeu a 
centralizar tanto as decisões no nível federal quanto algumas fun­
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ções importantes - como campanhas de fiscalização, criação de 
parques, emissão de licenças ambientais para grandes empreendi­
mentos ou para empreendimentos localizados em áreas fronteiriças 
ou na divisa entre dois estados, etc. - na sua sede em Brasília.

A centralização das decisões em matéria de política 
ambiental encontrou obstáculos não apenas no nível dos estados, 
como também no seio de outros organismos governamentais fede­
rais, cujas atividades passaram a ser objeto de constantes restri­
ções por parte das regulamentações ambientais estabelecidas. 
Em parte, pela própria limitação operacional do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA) e do Ibama, e também em virtude da 
tendência política de se empreender um processo de capilarização 
da gestão ambiental no território nacional.

A morosidade e as dificuldades do próprio Ibama em en­
contrar seu caminho, assim como seu papel institucional, alia­
ram-se à criação de um corpo de atores no MMA, entre os quais, 
muitos com visão de política integrada. Daí brotou a idéia da 
execução descentralizada no PNMA, como uma forma de viabilizar 
a implementação de novos componentes dentro do marco geral de 
proteção de ecossistemas.

A segunda metade dos anos 1990 testemunha uma notável 
tendência a um duplo processo: desconcentração e descentralização.

No caso da descentralização, as dificuldades apresentavam- 
se de diversas formas e nos dois níveis de governo (federal e esta­
dual). No âmbito federal, as resistências ao processo de 
descentralização de atribuições partiam de dirigentes e técnicos 
que viam neste processo a redução de sua influência política e de 
seu poder de negociação. No âmbito estadual, as dificuldades es­
tavam relacionadas às infra-estruturas física e de pessoal - pre­
cárias instalações físicas; falta de material e equipamentos essenciais 
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para o funcionamento dos órgãos; faltc de recursos humanos 
qualificados para atuar ncs diversas áreas ambientais; e número 
insuficiente de funcionários para desempenhar novcs funções e 
atender à demanda de todo o estado.

Mesmo com essas dificuldades, o Ibama, por meio de sucs 
gerências executivas, começou a estabelecer com os estados pac­
tos federativos8 para repcsse de atribuições de emissão de licenças 
ambientais para empreendimentos de grande porte (indústrias 
poluidoras) e desmatamentos. Os pactos federativos têm permiti­
do o estabelecimento de parcerias nas ações de fiscalização, 
monitoramento e controle.

8 Este instrumento é utilizado para c descentralização de atividades cuja com­
petência é exclusiva da União; e é estabelecido por prazo ebtbtminsen, em 
média dois ou quatro anos, podendo ser protrogcdo de acordo com o interesse 
das partes.

O processo de descentralização dos estados da Região Ama­
zônica para os municípios começou timidamente com o repasse de 
certas atribuições, como: emissão de licenças ambientais de pe­
quenos empreendimentos e algumas ações de educação ambiental. 
Até 2001, de um universo de 805 municípios, apenas 46, ou 
seja, pouco mais de 5% tinham estruturado órgãos e/ou ebpat- 
tcmbnto/eieisão de meio ambiente. O Amapá foi o que mais avan­
çou nesse processo, pois de um total de dezesseis municípios, dez já 
possuem órgãos de meio ambiente. O Pará foi o segundo, seguido 
de Tocantins, Acre, Rondônia, Roraima, Maranhão e Mato Gros­
so. No Amazonas, apenas um município possui órgão ambiental.

No ccso dc desconcentração, os anos recentes têm mostra­
do um maior envolvimento das instâncics federcis em nível local 
por meio de agências descentralizadas. Assim, não cpencs o pró­
prio Ibama age nos estcdos de forma supletiva, mas também ou-
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tras agências governamentais vêm assumindo erãeooãabilidades 
na implementação das estratégias Oe gestão ambiental.

O Ouplo processo antrriormrntr descrito sx complementa 
com a tendência Oos últimos anos em se promover iniciativas lo­
cais Oe deãeovolvimentc sustentável que tenham caráter piloto. 
O próprio PP/G7 x outros mecanismos Oe apoio governamental, 
como o Fundo Nacional 0o Meio Ambiente (FNMA), vêm in­
vestindo recursos em atividades produtivas que servem para 
melhorar as condições de vida de populações situadas em 
ecossistemas frágeis ou ameaçados, reduzindo sua pressão sobre o 
meio ambiente.

Cabe destacar, quanto a este aspecto, que tanto o Peo0eaneo, 
quanto o Planafloro x o PNMA instituíram, a partir das suas 
crãerctivaã revisões de meio termo, novos componentes 
eeoneamáticos voltados ao financiamento Oe iniciativas 0as co­
munidades locais. No âmbito Oe tais iniciativas, as Oecisões rela­
tivas à gestão ambiental são melhores partilhadas x compreendi­
das pelos diferentes atores envolvidos (tanto em nível Oe governo 
quanto do setor produtivo e Oas organizações da sociedade civil).

Há Oe sx ressaltar, entretanto, que a descentralização e mes­
mo a desconcentração são eeocnãsoã que não estão imunes a con­
tratempos. À medi0a que as ^cisões públicas sx aão em níve1 taca1, 

maiores são os graus Oe visibilidade, Oe compromisso e 0e legitimi­
dade perante a comunidade. Por outro lado, amplia-sx também o 
risco Oe captura Oas decisões públicas por parte de fortes estruturas 
Oe poder político tradicional, que têm maior margem Oe atuação 
nos municípios x mesmo nos estados. A compatibilização entre os 
imperativos da territorialização da tomada Oe decisões x as salva­
guardas contra possíveis aesvirtuamrotos é um Oesafio atual.
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Considerações finais e cenários

Apesar de estar em curso há quase três décadas, o processo 
de institucionalização das políticas ambientais no Brasil ainda 
configura um quadro de dualidade. Por um lado, há notáveis avan­
ços no estabelecimento de instrumentos e mecanismos de regula­
mentação, por parte do poder público, sob a responsabilidade dos 
organismos governamentais que têm a missão de estabelecer polí­
ticas e efetuar a gestão ambiental. Por outro lado, a internalização 
das preocupações com o meio ambiente nos diversos níveis do pro­
cesso decisório público ainda não é uma questão resolvida. Há 
eixos de ação governamental que configuram situações contradi­
tórias com as próprias regulamentações estabelecidas pelo poder 
público. Na prática, tem prevalecido, em grande medida, argu­
mentos sustentados na racionalidade econômica e no apelo da 
função social de certos empreendimentos no curto e no médio prazos.

Também, no que diz respeito à atividade de planejamento 
governamental como um todo, a história recente do Brasil tem 
caracterizado uma trajetória em que estratégias desenvolvimentistas, 
baseadas na racionalidade econômica, têm prevalecido sobre a 
preocupação com o caráter sustentável do desenvolvimento.

O Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), elaborado 
para o período de 2000-2003 (Plano Avança Brasil), sintetiza 
bem uma transição formal na qual a preocupação com o meio 
ambiente está inserida em vários níveis, mas muito mais como 
retórica. Isso significa que as grandes diretrizes de ação governa­
mental emanam de um cálculo econômico e geopolítico para só 
depois se buscar uma compatibilidade com a sustentabilidade 
ambiental.

Nesse sentido, o processo de tomada de decisões públicas 
subordina a consideração ambiental aos imperativos de decisões 
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econômicas previamente tomadas. Isso se reflete de forma mais 
notável na Região Amazônica, que é o palco da implementação 
da maioria das ações daquele plano e que vem sendo, nas últimas 
décadas, a grande fronteira de expansão do Brasil.

No conjunto dos estados da Região Amazônica, os OEMA's 
ainda enfrentam grandes limitações para desempenhar suas fun­
ções, apesar de vários aportes financeiros de programas, como: 
PNMA I e II, Plonafloro, Prodeagro e PP/G7.

Merecem destaque, entre as dificuldades: a) descontinuidades 
de projetos; b) mudanças constantes nos cargos de direção dos 
órgãos; c) aplicação de recursos financeiros em outras atividades 
e instituições não previstas nos programas; e d) fragilidades des­
ses órgãos para tomar decisões contrárias aos interesses de políti­
cos da região e do setor produtivo ali instalado.

A mudança dessa realidade requer dos governos estaduais 
maior transparência e participação de todos os setores da socieda­
de no processo de formulação do aparato legal-normativo da ges­
tão ambiental e no processo decisório.

O conselho, que é o órgão colegiado do sistema, deve asse­
gurar espaço para a participação de representantes do setor priva­
do, da sociedade civil organizada e do setor público, incluindo o 
municipal - local de ocorrência dos impactos. Há necessidade de 
se investir no fortalecimento desses órgãos, de modo a torná-los 
aptos a assumir seu papel como locus de intermediação de confli­
tos, instância recursal, normativa e deliberativa.

Nesse contexto, cabe, portanto, à sociedade desempenhar 
papel ativo, seja exigindo dos governos sua inclusão no processo, 
seja contribuindo para que as tomadas de decisões ocorram de 
forma transparente e que resultem de consenso entre os diferentes 
representantes. É necessár^ também, que a representação dos 

diferentes setores seja paritária.
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Quanto aos Fundos de Meio Ambiente (FMA), existen­
tes em quase todos os estados da região, estes foram criados 
com a finalidade de captar e canalizar recursos para a 
implementação da política ambiental. Muitos desses fundos já 
enfrentam problemas de funcionamento, tanto por falta de re­
gulamentação quanto pela indefinição de aplicabilidade dos 
recursos financeiros. Isso poderá ser resolvido no momento de 
elaboração do instrumento de criação e regulamentação do 
Fundo. Neste, deverá está claramente explícita a origem dos 
recursos financeiros que deverão compor as receitas e, especial­
mente, as tipologias de projetos e atividades que podem ser fi­
nanciados com estes recursos. Assim, o órgão colegiado, encar­
regado da aplicação dos recursos, ficará responsável pelo 
estabelecimento de prioridades, a ser definido de acordo com a 
gravidade dos problemas ambientais do estado.

A descentralização de atividades dos estados para os muni­
cípios, prevista nas Constituições Estaduais, encontra fundamento 
também nas características da região, que se distingue por gran­
des distâncias entre municípios e as capitais dos estados, as difi­
culdades de transporte, entre outras.

Em vista de tais particularidades, os grandes programas 
ambientais da região, que contam com apoio de agências de de­
senvolvimento internacionais e que são implementados com a 
coordenação do governo federal, vêm concentrando esforços no 
desenvolvimento institucional voltado à descentralização da ges­
tão ambiental. Os resultados são visíveis, mas ainda modestos 
diante da dimensão e da complexidade do problema.

Vislumbrar um cenário futuro para a gestão ambiental nos 
estados da Amazônia significa deparar com duas vertentes possíveis.

A primeira é a da continuidade do quadro atual, em que, 
mesmo com o apoio de programas internacionais, nacionais e de 
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ONGs e dispondo de instrumentos normativos e legais, a 
efetividade do poder regulatório público vê-se limitada pela 
baixa capacidade institucional e pelo primado da razão econô­
mica de curto prazo (que se vale oportunistamente do apelo 
social). Neste cenário, é lícito dar crédito aos alertas e ao pessi­
mismo dos autores que asseveram um futuro sombrio para a re­
gião.

A segunda vertente, um cenário mais otimista, será possí­
vel se a capacidade institucional desejada pelos grandes eixos de 
apoio aos OEMA's for, de fato, sustentável. Para isso, é preciso 
que a região disponha de organismos reguladores com pessoal qua­
lificado e perene, instrumentos de política ambiental efetivos e 
ágeis, participação social com transparência e ação cada vez mais 
presente do Poder Judiciário.
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Agronomique pour le Développement (Cirad) desde 2001. 
Trabalhou na Amazônia brasileira desde o início dos anos 
1990. Nas suas diversas pesquisas, integra uma abordagem 
de geografia humana com a metodologia de sensoriamento 
remoto. Foi um dos pioneiros do conceito de processo de 
construção regional nas frentes pioneiras da Amazônia 
Continental. Trabalha na África desde o início de 2003.

Sandra De Carlo - economista (PUC/RJ), mestre em Ciên­
cias Ambientais (The Evergreen State College, WA, EUA). 
Doutoranda do Centro de Desenvolvimento Sustentável 
da Universidade de Brasília. Economista dos quadros do 
IBGE, integrou a equipe que trabalhou na montagem do 
projeto institucional de estatísticas e indicadores ambientais. 
Participou da equipe de monitoramento e avaliação do Pro­
grama Piloto de Proteção de Florestas Tropicais do Brasil 
(PP-G7). Atualmente, integra a equipe de Políticas e Ins­
trumentos Econômicos para a Produção e o Consumo Sus­
tentáveis, na Secretaria para Políticas para o Desenvolvi­
mento Sustentável, do Ministério do Meio Ambiente.
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Thierry Bonaudo — formado em Biologia, com especializações 
em Produção Animal em Regiões Tropicais, Gestão da Fauna 
e Agricultura e Meio Ambiente. Mestre em Meio Ambien­
te, Tempo, Espaço e Sociedade pelo Instituto Nacional de 
Agronomia - Paris/Grignon (INA-PG). Trabalha na Re­
gião Amazônica desde 1997. Atualmente, é doutorando em 
co-tutelle com o CDS/UnB e o INA-PG desenvolvendo a 
pesquisa sobre manejo dos recursos naturais e a caça.

Yvonnick Le Pendu - etólogo e doutor pela Universidade de 
Toulouse (França). Professor da pós-graduação em Teoria 
e Pesquisa do Comportamento da Universidade Federal do 
Pará (Brasil) e Pesquisador visitante do CNPq. Estuda a 
biologia de populações de mamíferos no ambiente natural 
e a domesticação de animais silvestres na Amazônia, com 
o objetivo de contribuir com o uso racional e a conserva­
ção destes.
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Siglas e abreviaturas

AAE - Avaliação Ambiental Estratégica
Anpocs - Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação 

em Ciências Sociais
APA - Área de Proteção AmNental
Arcos - Agências Regionais de Comercialização
Ascar - Associação Sulina de Crédito em Assistência Técnica
Basa - Banco da Amazônia S.A.
BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento
Bird - Banco Mundial
CDS - Centro de Desenvolvimento Sustentável
Cebrap - Centro Brasileiro de Análise e Planejamento
Cirad - Cooperação Internacional em Pesquisa Agronômica 

para o Desenvolvimento
CNDRS - Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sus­

tentável
CNPMF - Centro Nacional de Pesquisa em Mandioca e Fru­

ticultura
CNPT - Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado das 

Populações Tradicionais
CNRS - Centre National de Recheache Scientifique (França)
Codem - Companhia de Desenvolvimento e Administração da 

Área Metropolitana de Belém
Coema - Conselho Estadual de Meio Ambiente
Conama - Conselho Nacional do Meio Ambiente
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Cotrin - Comissão de Organização da Triticultura Nacional 
CPAA - Centro de Pesquisa Agroflorestal da Amazônia Oci­

dental
CPATU - Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Úmido 
Crea - Conselho Estadual de Engenheiros Agrônomos 
CVRD - Companhia Vale do Rio Doce
Dema - Departamento Estadual de Meio Ambiente
DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral 
Eletronorte - Centrais Elétricas do Norte do Brasil
Emgopa - Empresa Goiana de Pesquisa Agropecuária
Enap - Escola Nacional de Administração Pública
FAO - Organização das Nações Unidas para Agricultura e 

Alimentação
Fema - Fundação Estadual do Meio Ambiente
Femac - Fundo Especial de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia 

do Estado do Acre
Ferma - Fundo Estadual de Recursos para o Meio Ambiente 
Finam - Fundo de Investimentos da Amazônia
Flacso - Faculdade Latino Americana de Ciências Sociais
Fiona -Floresta Nacional
FNMA - Fundo Nacional do Meio Ambiente
FNO - Fundo Constitucional do Norte
Funai - Fundação Nacional do índi.o
Funbio - Fundo Brasileiro para a Biodiversidade
Funcitec - Fundo Especial de Meio Ambiente e de Apoio ao 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico
Gama - Gerência Adjunta de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
GEF - Global Environmental Facility
GTDN - Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nor­

deste
IAC - Instituto Agronômico de Campinas
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IAI - Inter American Institute
Ibama - Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recur­

sos Naturais Renováveis
IBDF - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal
IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
Idee - Instituto de Defesa do Consumidor
Idesp - Instituto de Desenvolvimento Econômico-Social do 

Pará
IDH - índice de Desenvolvimento Humano
Iepa - Instituto de Estudos e Pesquisas Científicas e Tecnológicas 

do Estado do Amapá
Igol - Indústria Gaúcha de Óleos Vegetais
Imac - Instituto do Meio Ambiente do Acre
INA - Instituto Nacional de Agronomia
Incobrasa - Industrial e Comercial Brasileira S.A.
Incra - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
Iniap - Instituto Nacional de Investigação Agrária e das Pescas 
Inpa - Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
Instisoja - Instituto Privado de Fomento à Soja
Ipaam - Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas 
Ipagro — Instituto de Pesquisas Agronômicas
Ipea - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
IRD - Institute Recherche pour le Development
Irglus — International Research Group on Law and Urban Space 
Iser - Instituto de Estudos Religiosos
Mercosul — Mercado Comum do Cone Sul
MMA — Ministério do Meio Ambiente
MPEG - Museu Paraense Emílio Goeldi
Naea - Núcleo dos Altos Estudos Amazônicos
N-Aerus - Network-Association of European Researchers on 

Urbanism in the South
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Naturatins - Fundação Natureza do Tocantins/Instituto Na­
tureza do Tocantins

Nead - Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural 
Nesur- Núcleo de Economia Social, Urbana e Regional 
NSF - National Science Foundation
Numa - Núcleo de Manufatura Avançada
OAEYRG - Organização dos Agricultores Extrativistas 

Yawanawá do Rio Gregório
OCT - Organização das Cooperativas do Tocantis
Oema - Órgão Estadual de Meio Ambiente
ONG - Organização Não-Governamental
PD/A - Projetos Demonstrativos do Tipo A
PDPI - Projetos Demonstrativos para Povos Indígenas
Pesacre - Grupo de Pesquisa e Extensão em Sistemas 

Agroflorestais do Acre
PIB - Produto Interno Bruto
PIN - Programa de Integração Nacional
Planafloro - Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia 
PMB - Prefeitura Municipal de Belém
PMDB - Programa Nacional de Diversidade Biológica
PND - Plano Nacional de Desenvolvimento
PNMA - Programa Nacional de Meio Ambiente
PNS - Projeto Negócios Sustentáveis
Pnud -Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
PPG-7 - Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropi­

cais Brasileiras
Prodeagro - Programa Agroflorestal e Ambiental de Mato Grosso 
Prodeagro - Programa Agropecuário de Mato Grosso 
Prodecer - Programa de Desenvolvimento dos Cerrados 
Pronaf - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultu­

ra Familiar
Pvea - Plano de Valorização Econômica da Amazônia
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Reaj - Reserva Extrativista do Alto Juruá
Reca - Reflorestamento Econômico Consorciado e Adensado 
Resex - Reserva Extrativista
RISF - Projeto Rede de Informações da Bacia do Rio São Francisco 
Rurap - Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá
Sagri - Secretaria Executiva de Agricultura
Sagrima - Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimen­

to e Irrigação
Samrig - S.A. Moinhos Rio Grandenses
Sebrae - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em­

presas
Sectam - Secretaria Executiva de Ciência Tecnologia e Meio 

Ambiente
Sedam - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental 
Segep - Secretaria de Coordenação-Geral de Planejamento e 

Gestão
Sema - Secretaria Especial de Meio Ambiente
Senac - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Seplan - Secretaria de Planejamento
Siemact - Sistema Estadual do Meio Ambiente, Ciência e 

Tecnologia
Sima - Sistema Estadual de Meio Ambiente
Sinfra - Secretaria da Infra-Estrutura
Sipam - Sistema de Proteção da Amazônia
Sisema - Sistema Estadual de Meio Ambiente
Sisnama - Sistema Nacional de Meio Ambiente
Sivam - Sistema de Informação e Vigilância da Amazônia 
Sober - Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 
SPRN - Subprograma de Política de Recursos Naturais 
Spvea - Superintendência do Plano de Valorização Econômi­

ca da Amazônia
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Sudam - Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
Sudene - Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
Sudepe - Superintendência de Desenvolvimento da Pesca 
Sudhevea - Superintendência da Borracha
Suframa - Superintendência da Zona Franca de Manaus 
Terrap - Instituto de Terras do Amapá
Ufma - Universidade Federal do Maranhão
Ufpa - Universidade Federal do Pará
UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro
Unas - Universidad Nacional Agraria de La Selva (Peru)
UnB - Universidade de Brasília
Unicamp - Universidade Estadual de Campinas
URFGS - Universidade Federal do Rio Grande do Sul
USP - Universidade de São Paulo
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conflito, os quais devem 
ser levados em conta na 
definição de novas estraté­
gias locais e regionais que 
promovam a sustentabilida- 
de, o uso racional dos 
recursos e o acesso a 
tecnologias menos 
agressivas e poupadoras 
dos recursos da natureza. 
Os doze capítulos deste 
livro foram selecionados 
entre as comunicações 
apresentadas no primeiro 
seminário sobre 
Monitoramento Estratégico 
das Transformações 
Ambientais no contexto das 
f* 1 Jornadas 
Amazônicas, realizadas em 
Brasília (DF) e Redenção 
(PA), em junho de 2002. 
O evento contou com a 
participação de instituições 
e cientistas de reconheci­
das trajetórias, tanto dos 
países da Bacia Amazônica 
como da América do Norte 
e da Europa, que vêm 
trabalhando com a proble­
mática da região.
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